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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 207/2010
RELATÓRIO: 
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto em tela, prorroga por mais 60 (sessenta) meses, contados da publicação desta lei, o prazo previsto no artigo 3o da Lei no 9.995, de 18 de julho de 2006, para que a ANGELUS INDÚSTRIA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA conclua as obras ali previstas, e dá outras providências.
O autor, em sua justificativa, alega que até o momento a empresa já construiu 44,57% do total previsto na Lei no 9.995/2006, conforme demonstram os habite-se anexos ao processo, porém em razão da crise internacional iniciada em 2008, que ocasionou forte retração econômica nos mercados em que atua (principalmente internacional) não conseguiu atingir o crescimento esperado, por isso teve que rever os prazos para implementação da estratégia de internacionalização e de crescimento no mercado interno para os próximos cinco anos.
PARECER TÉCNICO: 
A Lei Municipal no 9.995, de 14 de julho de 2006, que autorizou o IDEL a doar à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda, área de terras com 13.060,94 m², constituída dos Lotes nos 12, 13, 14, 15, 16, 17 e 18, da Quadra 02, do Parque Tecnológico Regional de Londrina Francisco Sciarra, subdivisão do lote no 44 A/45 da Gleba Lindóia, da sede do Município, mediante prévia avaliação, foi aprovada observadas as condições estabelecidas nas leis nºs 5.669/1993 e 9.284/2003.
De acordo com a Lei 9.284/2003, art. 4o, a prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos na respectiva lei de doação, concessão ou permissão deverá ocorrer uma única vez e desde que o interessado comprove que:

I – o prazo para início e conclusão das obras ainda não expirou;

II – deu início às obras e já edificou 20% do seu total;

III – possui os respectivos projetos devidamente aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação; e

IV – está apto financeiramente a concluir as obras.

Este mesmo artigo dispõe ainda, no parágrafo único, que excepcionalmente e havendo interesse público devidamente justificado, poderá haver uma segunda prorrogação de prazo desde que a parte interessada já tenha construído no mínimo 80% das obras previstas na lei respectiva.
O prazo concedido à empresa Angelus ─ conforme definido na Lei no 9.995, de 18 de julho de 2006 ─ foi de seis meses para início das obras e de 48 meses para o término da obras, contados da data da publicação desta lei, o que ocorreria em 18 de julho de 2010, e a empresa fez a solicitação à CODEL (documentação anexa) em 31 de maio de 2010; ou seja, o prazo não havia ainda se expirado. Porém, o presente projeto foi protocolado nesta Casa somente em 15 de julho de 2010 e se encontra tramitando até o momento. 
Conforme constam nos Termos de Visto e Conclusão (Habite-se) anexos de nos 1222/2008 e 1693/2009, até o momento foram construídos 3.213,91 m2 (44,57%) na área doada à empresa Angelus, (atendido, portanto, o que consta no inciso II da Lei no 9.284/2003).
A empresa possui todos os projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, conforme consta nos habite-se referidos acima, (atendido, portanto, o que consta no inciso III da Lei no 9.284/2003).
A empresa está apta financeiramente para concluir as obras previstas, conforme comprova a documentação apresentada pelo Of. no 473/2010 Tec/Des/CODEL, (atendido, portanto, o que consta no inciso IV da Lei no 9.284/2003).
Para comprovação cumprimento dos dispositivos da Lei no 5.669/93, que trata da política de desenvolvimento industrial do município, a empresa apresenta até o momento:
I - o número de empregos previstos era de 23, no entanto foram criados 30 novos empregos no período, conforme demonstra o relatório do Caged anexo;
II - 22% do quadro de funcionários é composta por pessoas com mais de 40 anos de idade, conforme exposto no requerimento da empresa;
Com relação às normas de equilíbrio ambiental e à segurança e à medicina do trabalho, constata-se que a empresa possui a licença ambiental (anexa ao processo) emitida pelo IAP, bem como possui um programa do SINAMED de Controle Médico e Saúde ocupacional e de Riscos Ambientais. 
Vale ressaltar que, conforme descrito na justificativa do projeto, a empresa tem se destacado perante a FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos ─ órgão de apoio à inovação do governo federal ─ e o Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT pela estratégia de sustentabilidade de seu negócio, que é a inovação tecnológica, tendo conquistado diversos prêmios nesta área.
Feitos estes apontamentos, esta Assessoria considera que o pedido de prorrogação de prazo por mais 60 meses feito pela Angelus Indústria de Produtos Odontológicos para a conclusão das obras ─ embora tendo se esgotado o prazo previsto ─ é justificável, haja vista que, conforme exposto no requerimento anexo ao projeto, o seu faturamento ficou abaixo da expectativa em razão da crise internacional iniciada em 2008, impossibilitando o término das construções no prazo estabelecido, e em razão de a empresa ter cumprido, na quase totalidade, com as já referidas exigências contidas no art. 5o da Lei no 9.284/2003.
Neste sentido, a Comissão de Justiça, em seu parecer prévio, solicitou ao Executivo a apresentação de substitutivo à matéria procedendo à nova doação da área à empresa em questão, uma vez que o prazo para a prorrogação já estava esgotado, atendendo, desta forma, à disposição do art. 5o da Lei no 9.284/03; e também a anexação dos documentos necessários à doação (laudo de avaliação e manifestação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial).
Tendo sido rejeitada a indicação de solicitação de substitutivo ao Executivo, e aprovado o envio do projeto para manifestação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial (CODEL), passamos aqui a registrar tal posicionamento que se encontra anexo ao processo:

“O pedido da empresa foi submetido à análise e aprovação da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, tendo se manifestado totalmente favorável, conforme ata da reunião de 22 de junho de 2010. Portanto o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL, como gestor da política de Desenvolvimento Industrial do Município, que vem acompanhando a implantação da empresa, é totalmente favorável a aprovação do prazo para conclusão das obras previstas na Lei no 9.995/2006, uma vez que a empresa cumpriu com as exigências da Lei no 9.284/2003, que trata da prorrogação de prazos.”

Considerando o exposto no parecer da CODEL e para que não houvesse maiores complicações para a empresa, a Assessoria Jurídica desta Casa sugeriu a apresentação de substitutivo à matéria, alterando a redação do art. 1o do projeto para a seguinte:

“ Art. 1o Fica concedido à empresa Angelus Indústria de Produtos Odontológicos Ltda. o prazo de mais de 60 (sessenta meses), contados da publicação desta lei, para que esta conclua as obras de que trata o art. 3o da Lei no 9.995, de 18 de julho de 2006.” 
Salientamos que foram anexados também ao processo os seguintes laudos de avaliação feitos pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens:

a) no 34/2006, referente aos lotes 13, 14, 15, 16, 17 e 18, da Quadra 2; no valor de 521.400,00 (quinhentos e vinte e um mil e quatrocentos reais), e
b) no 90/2005, referente ao Lote no 12, da Quadra 2, no valor de 135.500,00 (cento e trinta e cinco mil e quinhentos reais).
Diante do exposto, esta Assessoria considera viável o projeto, mas indica a sua apreciação na forma do substitutivo no 1, proposto pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação, entendendo que, desse modo, a proposta merece o apoio dos vereadores.

Porém, lembramos, que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, em seu Voto, decidir quanto à acolhida deste projeto nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA, aos 5 de outubro de 2010.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 207/2010
Esta Comissão, após a análise do projeto e do parecer técnico apresentado, emite voto favorável à presente propositura, mas indica sua aprovação na forma do substitutivo no 1.
SALA DAS SESSÕES, aos 7 de outubro de 2010.
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